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Lei fundamental da concorrência capitalista 
e critério de adoção de novas técnicas 
Francisco Paulo Cipolla' 
Resumo: O objetivo deste traballio é tomar explícita a análise de Marx 
acerca do critério de adoção de novas técnicas, análise essa subjacente ao 
trabalho de Prado (2003), mas não explicitada naquele artigo. Com o intuito 
de situar a contribuição de Prado no contexto da literatura sobre a escolha 
da técnica, o teorema de Okishio é revisitado e contrastado com a visão de 
Marx. A apresentação dos conceitos próprios da análise de Marx nos levou 
a duas conclusões fundamentais. A piimeira se refere ao fato de que Okishio 
tem uma visão peculiar do critéilo de adoção de novas técnicas de Marx 
como sendo o aumento da produtividade. A segunda diz respeito à falta de 
clareza quanto ao critério de adoção de novas técnicas apresentado por 
Prado, falta de clareza essa que advém da revisão incipiente da teoria apre-
sentada por Marx e Engels em O Capital 
Palavras-chave: concorrência, mais-valia extraordinária, progresso técnico. 
Abstract: The objective of this article is to contrast Marx's view on the 
criterion for the adoption of new techniques with the recent contribution on 
the subject by Prado (2003). It is argued that despite building his model based 
on Marx's theory of technical progress Prados is not clear about the 
connection between cost reductions and profit rate gains. It is also a 
contention of the present article that this lack of clarity obscures the weight 
of Prado's contribution within the context of the related literature. In order 
to overcome this a brief review of the literature is presented in the 
introduction, beginning with the famous Okishio theorem. 
Keywords: competition, extra surplus value, technical change. 
1 Introdução 
O objet ivo des te t r a b a l h o é t o r n a r explícita a anál ise d e 
Marx, subjacente ao t rabalho recen te de Prado (2003), haja vista 
q u e o d e s e n v o l v i m e n t o t eó r i co a p r e s e n t a d o p o r esse a u t o r se 
reduz a duas páginas, das quais apenas u m a apresenta a teoria de 
Marx através de duas ci tações de O Capital 
A pr imeira c i tação c o n t é m a idéia d o progressivo a u m e n t o 
da compos ição técnica d o capital e sua expressão e m te rmos da 
• Un ive r s idade F e d e r a l d o P a r a n á 
c o m p o s i ç ã o - v a l o r d o capi tal , isto é, a r e l ação c/u. A s e g u n d a 
c i t ação , i g u a l m e n t e ut i l izada p o r Foley (1986, p . 130), c o n t é m 
mui to d o q u e e m outros m o m e n t o s de O Capital está dito mais 
explici tamente. Aqui a p a r e c e m os conce i tos de valor d e merca-
d o ("média d o t e m p o d e t raba lho socia lmente exigido..."); valor 
ind iv idua l ( " t e m p o d e t r a b a l h o exig ido p e l o n o v o m é t o d o " ) ; 
mais-valia extraordinária ("embolsa a diferença en t r e seus custos 
d e p r o d u ç ã o e o p r e ç o d e m e r c a d o . . . " ) . Em s u m a , o t r e c h o 
de sc r eve o q u e e m ou t ro capí tulo d o m e s m o vok rme III Marx 
d e n o m i n a d e lei fundamental da concorrência capitalista (MARX, 
1967, v.III, p.37). F ina lmente segue a idéia d e q u e a generaliza-
ç ã o d o uso desse n o v o m é t o d o faz baixar a taxa d e lucro ("talvez 
pr imeiro nessa esfera d e produção. . . " ) . O objetivo des te artigo é 
explicitar esses e n c a d e a m e n t o s concei tua is implícitos na análise 
d e P rado , m a s n ã o desenvolvidos pelo autor, assim c o m o situar 
sua cont r ibu ição n o contexto da li teratura, contexto esse ausente 
d e sua expos ição . 
Para isso é convenien te lembrar a contr ibuição d e Okishio 
(1993), e m ar t igo escri to o r ig ina lmente e m 1961 . Nesse ar t igo 
inti tulado Technical Change and the Rate of Profit, Okishio insiste 
q u e a escolha da técnica n o capitalismo é baseada na r edução de 
custo, e n q u a n t o para Marx, segundo ele, o critério para a a d o ç ã o 
d e novas técnicas seria o a u m e n t o da produt ividade d o t rabalho. 
C o m o ve remos a seguir, essa ênfase d e Okishio n ã o cor responde 
a o p e n s a m e n t o a p r e s e n t a d o expl ic i tamente pe lo p r ó p r i o Marx. 
Sua ênfase mais p a r e c e a cons t rução de u m falso bersaglio. De 
qua lquer m o d o , seu t eo rema mostra q u e se é a r e d u ç ã o d e custo 
o critério de viabilidade para a a d o ç ã o d e novas técnicas, então , 
mantendo-se os salários constantes, a taxa geral d e lucro necessa-
r iamente a u m e n t a q u a n d o a nova técnica se generaliza. A nova 
taxa d e lucro passa a d e p e n d e r do efeito da luta d e classes sobre 
os salários reais. 
Conhecido c o m o o teorema de Okishio,' esse argumento ori-
ginou todo u m r amo de interpretação da lei de tendência da taxa 
' A p r e s e n t a ç õ e s ace s s íve i s d o t e o r e m a d e Ok i sh io e n c o n t r a m - s e e m F o l e y (1986) e 
L a i b m a n (1997)- Pa ra a cr í t ica v e r Burns (1998) e Kl iman (1996)- E m ar t igo r e c e n t e , 
Okishio (2001) reafirma a v a l i d a d e d o seu t e o r e m a , m o s t r a n d o - s e insatisfeito, a p e n a s , c o m 
os seus pos tu l ados básicos: salár io real cons t an t e e o e s t a b e l e c i m e n t o d e n o v o s p r e ç o s d e 
p r o d u ç ã o d e equilíbrio- Passa, e n t ã o , a d e m o n s t r a r q u e , n a a u s ê n c i a d e p rogres so t écn ico , 
a c o n c o r r ê n c i a e n t r e capital is tas faz a u m e n t a r os salár ios e reduz i r a mais-valia a zero-
Conclu i q u e a sua anál ise d a t e n d ê n c i a d e q u e d a d a taxa d e lucro , c o n h e c i d a c o m o o 
t e o r e m a d e Okishio, b a s e a d a n a s h ipó teses d e salár ios c o n s t a n t e s e equi l íbr io d e p r e ç o s 
d e p r o d u ç ã o c o m lucros posit ivos, é i n a d e q u a d a . 
d e l u c r o q u e ve lo a ser ident i f icado sob a r u b r i c a d e profit 
squeeze? Em oposição a essa interpretação, desenvolveu-se a visão 
de q u e a diminuição da taxa de lucro não resulta d o aumen to dos 
salários, m a s da m e c a n i z a ç ã o da p r o d u ç ã o c a u s a d a e m últ ima 
análise pela natureza da relação ent re capital e t rabalho (KLIMAN, 
1996). E nesta ver tente que se situa o recen te artigo d e Prado. 
O presente artigo não se ocupa da ques tão da tendência de 
q u e d a da taxa de lucro per se. O objeto específico e m ques tão é 
o critério econômico para a a d o ç ã o de novas técnicas apresenta-
d o e m O Capital e c o m o esse critério contrasta c o m a visão de 
Prado. A principal conclusão é a de que , apesar d e p ropo r u m 
m o d e l o b a s e a d o e m Marx, P rado n ã o é c laro a respei to desse 
cr i tér io . 
O a r g u m e n t o aqui a p r e s e n t a d o n ã o é n o v o . Foley (1986, 
p.131) d e s c r e v e a visão d e Marx q u e se p r e t e n d e ilustrar. N o 
en tan to , esse autor não integra o lucro extraordinário na fórmula 
da taxa de lucro. Ademais, sua crítica ao t eo rema d e Okishio se 
limita a salientai- o irrealismo da hipótese de salários reais cons-
tantes, hipótese na qual se baseia aquele t eorema. 
A visão de Marx poder ia ser resumida assim: e m concorrên-
cia, os capitais se engajam con t inuamente na busca d e meios de 
r e d u ç ã o dos custos unitários de suas mercador ias . Aqueles capi-
tais q u e r eduzem os custos primeiro logram produzir suas merca-
dorias a valores individuais abaixo do valor de m e r c a d o . Como a 
princípio o valor de m e r c a d o n ã o muda , essas empresas v e n d e m 
suas mercador ias acima dos valores individuais, o b t e n d o assim o 
q u e Marx denominou de mais-valia extraordinária. Essa mais-valia 
ex t r ao rd iná r i a c o m p e n s a p a r a o capital is ta ind iv idua l o m a i o r 
e m p r e g o de capital constante, no t adamen te fixo. Isso faz c o m que , 
a princípio, a taxa individual d e lucro desses capitais suba acima 
da taxa média de lucro. Q u a n d o , porém, a general ização d o novo 
m é t o d o produt ivo reduz o valor de mercado , a nova taxa de lucro 
da indústria passa a refletir a mais alta compos ição orgânica d o 
capital e cai abaixo da média , d a n d o início a u m processo d e 
equal ização c o m as outras indústrias. O mecan i smo acima descri-
to, u m a vez general izado para toda a economia , gera a tendência 
de q u e d a da taxa de lucro. 
^ Giussan i (1998) a p o n t a q u e o profit squeeze t e m d u a s v e r t e n t e s : d e a c o r d o c o m a 
p r ime i r a , i lus t rada p o r I toh (1980) , a d i m i n u i ç ã o d a taxa d e luc ro p o d e adv i r d e u m a 
"exaus t ão d o exérc i to industr ial d e reserva" ; a s e g u n d a v e r t e n t e é a s soc i ada a o s n o m e s 
d e B o d d y e Crot ty (1975) p a r a os qua is a r e d u ç ã o d a taxa d e luc ro resul ta d a força d a 
classe t r a b a l h a d o r a . 
As seções 2, 3, 4 e 5 visam explicitar a visão apresen tada por 
Marx e m O Capital a ce rca d o modus operandi da conco r r ênc i a 
capitalista. A seção 4 apresenta u m resumo da recen te contribui-
ção de Prado (2003) e a contrasta com a visão de Marx. A seção 
7 tece críticas e apresenta as conclusões d o t rabalho. 
2 Concorrência e desenvolvimento tecnológico em Marx 
A análise de Marx par te da natureza do capital, isto é, das 
determinações próprias d o capital em geral, para chegar à concor-
rência como forma d e manifestação dessa natureza. A mot ivação 
desse procedimento é a de evitar que se tome a forma c o m o os 
fenômenos apa recem na superfície da concorrência pela essência, 
e r r o n o qual i nco r r e r am os economis tas clássicos, n o t a d a m e n t e 
Smith e Ricardo. 
Na natureza do capital estão impHcitas as tendências ao aumento 
contínuo da produtividade do trabalho como forma de aumento da 
taxa de mais-valia pela via relativa; a diminuição contínua d o tempo 
de rotação do capital, tendência essa que, do ponto de vista do capital 
produtivo, se expressa pela diminuição do tempo de produção e de 
trabalho e nas fases circulatórias, pela redução contínua dos tempos 
de compra e de venda; e, finalmente, a tendência contínua à econo-
mia de capital constante. 
A análise d o capital e m geral é a análise das condições de 
valor ização d o capital tais c o m o são expressas pelas t endênc ias 
e n u n c i a d a s ac ima . Essas t e n d ê n c i a s são t odas c a p t u r a d a s pela 
fórmula da taxa de lucro, o n d e m ' é a taxa d e mais-valia; n é o 
n i imero de rotações; u é o capital variável; c é o capital constante: 
r=:m'.n. V (1) 
c + V 
A taxa de lucro resume a natureza do capital, pois enquan to 
valor que busca a contínua expansão revela que, d o ponto de vista 
da re lação capital- trabalho, a tendência d o capital é o con t ínuo 
a u m e n t o da taxa d e mais-valia; d o ponto d e vista da circulação, ou 
da transformação do capital mercadoria e m dinheiro, a tendência 
d o capital é reduzir o t empo d e circulação, t empo ©m que o capital 
n ã o expande o valor, o que corresponde ao aumen to d o ni imero 
d e rotações, n; d o ponto de vista d o capital adiantado, a tendência 
é a contínua busca de economia d e capital constante . 
A taxa de mais-valia, n o en tan to , n ã o d e p e n d e d o capital 
individual já que o salário, a intensidade do trabalho e a du ração 
da jornada são grandezas dadas pelo padrão normal de consumo 
da força de trabalho. Somen te na med ida e m que o capitalista 
individual consiga manipular essas variáveis em benefício próprio, 
p o d e a taxa de mais-valia individual aumentar' acima da n o r m a . 
Examinemos u m a indústria c o m compos ição orgânica m é -
dia d e m o d o que, e m equilrT^rio c o m as outras indústrias da eco-
nomia , seus lucros são iguais à mais-valia. Cons ideremos agora 
d e n t r o dessa indústr ia u m capi ta l r ep resen ta t ivo , p o r t a n t o d e 
compos ição orgânica t a m b é m média e, por conseguinte, d e pro-
dut ividade média, de m o d o q u e inicialmente seu valor individual 
é igual ao valor de m e r c a d o . S u p o n h a m o s agora que esse capital 
introduza u m novo m é t o d o q u e logre diminuir o seu valor indi-
vidual abaixo do valor de m e r c a d o . Nesse caso seus lucros se 
dividem e m duas partes: a mais-valia produzida pelos seus pró-
prios t raba lhadores e a diferença ent re valor individual e valor 
d e m e r c a d o . Mar-x denomina esta última diferença de mais-valia 
extraordinária, o que nos permite dividir a taxa de mais-valia e m 
taxa d e mais-valia normal e taxa de mais-valia extraordinária. 
O capitalista individual p o d e , portanto, aumen ta r a taxa de 
mais-valia através do a u m e n t o da mais-valia extraordinária. Esta 
última ocorre sempre q u e o capitalista individual consegue pro-
duzir suas mercadorias ao u m valor' abaixo do valor de m e r c a d o . 
A diferença entre o valor de m e r c a d o e o valor individual é o 
g a n h o extra. Esse ganho extraordinário altera a divisão d o valor 
d o p rodu to entre t rabalho e capital e m favor deste último, pois o 
valor da força de t rabalho se reduz c o m o p roporção d o valor d o 
p r o d u t o . Se definirmos o valor d e m e r c a d o c o m o w^, o valor 
individual c o m o w., p o d e m o s r ep re sen ta r a taxa d e mais-valia 
ex t raord inár ia c o m o : 
Se incluirmos a taxa de mais-valia extraordinária na fórmula 
da taxa de lucro, ob te remos o seguinte resultado para u m capita-




o desenvolvimento da subsunção real d o trabalho, entendi-
d o e n q u a n t o desenvolv imento das formas d e ext ração de mais-
valia relativa, é e x e c u t a d o pela c o n c o r r ê n c i a a t ravés da busca 
pela mais-valia extraordinária que resulta da p r o d u ç ã o da merca-
doria a u m valor individual abaixo d o valor d e mercado . Quan to 
maior essa diferença, maior a i ndução à a d o ç ã o da técnica por 
par te dos capitalistas individuais. Q u a n t o maior o grau de difusão, 
maior a pressão competitiva pa ra a a d o ç ã o da técnica já que o 
valor d e m e r c a d o começa a refletir mais e mais o valor individual 
associado àquela técnica, fato q u e diminui as margens de lucro 
daque les q u e ainda não a ado ta ram. A difusão da nova tecnologia 
reduz o valor d e m e r c a d o ao valor individual e faz c o m q u e a 
mais -va l ia ex t r ao rd iná r i a d e s a p a r e ç a , a t é q u e surja u m n o v o 
m é t o d o d e r e d u ç ã o de custos unitários. 
Na m e d i d a e m q u e as m e r c a d o r i a s a t ing idas c o n s t i t u a m 
par te da cesta de consumo dos t rabalhadores ou sejam utilizadas 
c o m o meios d e p r o d u ç ã o pa ra a p r o d u ç ã o das mercador ia s de 
c o n s u m o da classe t rabalhadora , o desapa rec imen to da mais-va-
lia ex t raord inár ia deixa n o seu ras t ro u m a u m e n t o da taxa de 
mais-valia pela via relativa, isto é, pela via da r edução d o valor da 
força d e t rabalho. O desenvolvimento da subsunção real do tra-
ba lho a o capital está re lacionado ao concei to de mais-valia extra-
ordinária na medida e m que a p r o d u ç ã o d e mais-valia relativa se 
dá a t ravés da busca de mais-valia extraordinária. 
3 Lei fundamental da concorrência capitalista: uma primeira 
aproximação 
A conco r r ênc i a e m Marx se desenvo lve e m dois âmbi tos : 
en t r e indiistrias e den t ro d e cada indtistria. A luta pela diminuição 
dos custos unitários se trava n o interior de cada indtistria e o seu 
resultado, a diferenciação de taxas de lucro den t ro da indtistria, é 
o p o n t o d e par t ida pa ra o p r o c e s s o d e c o n c o r r ê n c i a en t r e as 
indiistrias. Podemos , por tan to , abstrair dos p reços de p rodução , 
f e n ô m e n o per tencen te à concorrência ent re indústrias, e concen-
t ra rmos a análise nas categorias relevantes de valor de mercado , 
valor individual e mais-valia extraordinária, conceitos próprios da 
conco r r ênc i a den t ro de u m a indústria. 
A int iodução de novos métodos de p rodução jamais é tratada 
por Marx e m agregado, pois seria uma contradição e m termos. Esse 
processo mic roeconômico envolve a iniciativa d e capitais indivi-
duais. Aqui o raciocínio agregado é infrutífero e u m contra-senso. 
A análise d e Prado tem como palco o ambien te microeco-
nômico q u a n d o afirma que "essa nova técnica será ado tada por 
u m a firma pioneira se [ao preço e salário vigentes] ela obtivei' u m 
luc ro super io r . . . " . Mas os c o n c e i t o s r e f e r e n t e s a essa aná l i se 
mic roeconômica n ã o são recuperados na análise. Aqui se fazem 
necessários os concei tos de valor de m e r c a d o e valor individual 
a partir dos quais se origina a mais-valia extraordinária ou lucro 
ex t rao rd iná r io , e l e m e n t o fundamenta l p a r a a d e t e r m i n a ç ã o da 
taxa transitória d e lucro, i.e., a taxa de lucro individual ao valor de 
m e r c a d o vigente . 
Q u a n d o cons ideramos a mais-valia extraordinária, a parcela 
salarial n o valor da p r o d u ç ã o sempre cai c o m a in t rodução de 
m é t o d o s q u e d iminuem os custos. Isso ocor re p o r q u e o produto 
p roduz ido a u m custo m e n o r é vend ido a o valor d e m e r c a d o . 
Nessas condições , os salários representam u m a fração m e n o r d o 
valor d o p rodu to de u m a jornada.^ 
O salário nominal deve ser mantido constante durante o peiíodo 
inicial de adoção do novo método. O motivo disso é que o valor de 
m e r c a d o n ã o m u d a du ran te esse per íodo . Mesmo se t ivéssemos 
adoção simultânea de novas técnicas e m todos os ramos da econo-
mia nada poderia acontecer com o valor- da força de trabalho, n e m 
com os salários porque a generalização da técnica nova não é imediata. 
A d iminuição dos custos salariais po r u n i d a d e d e p r o d u t o 
a d v é m da r e d u ç ã o da q u a n t i d a d e total d e t r aba lho necessár ia 
pa ra p roduz i r u m a cer ta q u a n t i d a d e d e p r o d u t o s . Imaginemos , 
pois, p r ime i r amen te o valor c o m o s e n d o c o m p o s t o somen te d e 
t rabalho direto e q u e u m capitalista logre ado ta r u m m é t o d o d e 
p r o d u ç ã o q u e lhe permita produzir a m e s m a quan t idade produ-
zida pelos concor ren tes com u m a m e n o r quan t idade de trabalho; 
d igamos 2 un idades de capital variável ao invés d e 3. Podemos 
r ep re sen t a r essa c i rcunstância assim: 
3 "... t he capitalist w h o appl ies the i m p r o v e d m e t h o d of p r o d u c t i o n , a p p r o p r i a t e s to surplus-
l a b o u r a g r e a t e r p o r t i o n of the working-day, t h a n the o t h e r capitalists in the s a m e t r a d e " 
(MARX, 1967, v.l, p . 318 ) . 
m 
Valor de mercado 3 _ 3 
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Diagrama 1. Trabalho vivo: valor d e mercado e valor individual 
O valor individual de 4 ao invés de 6 indica uma redução na 
quant idade de trabalho por parte de u m capital individual. A divisão 
entre capital variável e mais-valia, do ponto de vista do valor, não 
muda . No entanto, o capitalista não vende ao valor individual pelo 
qual produz a sua mercadoria, mas ao valor de mercado. A parcela 
salarial cai no "valor do produto de uma jornada". O aumento do 
lucro assim obtido, Marx d e n o m i n a d e mais-valia extraordinária . 
C o m o o valor d o p rodu to é o trabalho socialmente necessário, o 
trabalho mais produtivo conta como trabalho que cria mais valor e 
por isso a taxa de mais-valia, m/u, aumenta: 
2 4 
V m 
O valor da força de trabalho se man tém constante; o valor do 
p rodu to diário dessa força d e trabalho, medido pelo t rabalho so-
cialmente necessário é 6. Daí aumenta r o trabalho excedente rela-
t ivamente ao trabalho pago. Aumenta a taxa de mais-valia mlv de 
100% para 200%. 
4 Valor individual, valor de mercado e mais-valia extraordinária 
A redução d o valor individual n ã o d e p e n d e apenas d a re-
d u ç ã o de u. D e p e n d e t a m b é m dos outros componen te s d o custo, 
vale dizer, o capital constante circulante e o capital fixo. 
S igamos c o m a nossa indiistr ia d e c o m p o s i ç ã o o rgân ica 
méd i^ . S u p o n h a m o s , ademais , que , nessa indtistria, d e m a n d a e 
oferta são iguais, de tal m o d o q u e o preço de m e r c a d o está e m 
e q u i l i i D r i o c o m os outros setores da economia . O p reço de merca-
d o nesse caso é igual a o valor d e m e r c a d o q u e d e s i g n a r e m o s 
pe lo símbolo w^^. Podemos , en tão , calcular o valor de m e r c a d o 
c o m o a razão ent re a quan t idade total de trabalho, L, despend ido 
na indústria, pe la q u a n t i d a d e total d e u n i d a d e s p roduz idas , X, 
c o m o segue: 
X 
o n d e L = C + V + M , ou seja, a soma do capital constante C, o capital 
variável V e a mais-valia M. C o m o o custo pa ra o capitalista é 
K=C-\-V, p o d e m o s escrever o valor de m e r c a d o como: 
w„ = C+V + M = K + M = K + M=k + m 
X X X X 
(3) 
Representemos esse resul tado por meio d e u m segmento de 
reta compos to de duas partes, quais sejam, o p r eço de custo k e 
a mais-valia m, ambos med idos por un idade d e produto : 
Valor de mercado, w„ 4 3 
k m 
Custo e lucro individual 3,5 3,5 
Gusto individual Lucro individual 
Diagrama 2. Redução d e custo e aumen to do lucro individual 
O valor da mercador ia produzida e m condições médias d e 
produt ividade é igual a 7. Se a jo rnada de t rabalho, a intensidade 
d e t r aba lho e os salários p e r m a n e c e m cons tan tes , a mais-valia 
n ã o p o d e m u d a r a partir da taxa direta de exploração da força d e 
t rabalho. Nessas condições, a única maneira de aumen ta r a mais-
valia é a través da diminuição de k. É exa tamente esse processo 
q u e Marx d e n o m i n a d e mais-valia ext raordinár ia . ' ' Esse é, ade -
mais, o p rocesso pe lo qual a conco r r ênc i a realiza a t e n d ê n c i a 
intrínseca ao capital de aumen ta r a taxa d e mais-valia pela forma 
relat iva. 
" Essa def in ição d e Marx é con t rove r sa já q u e a mais-valia ex t raord inár ia a d v é m d a v e n d a 
a c i m a d o va lor individual e, p o r t a n t o , se origina, p a r a o capital ista individual , d a circu-
l a ç ã o . Pa ra u m a d i scussão d o c o n c e i t o d e mais-valia ex t r ao rd iná r i a ve r Cipolla ( 2 0 0 3 ) . 
o d iagrama acima ilustra o caso de u m capitalista que adota 
u m novo m é t o d o q u e lhe permite reduzir o custo individual de 4 
para 3,5. Imaginemos que essa r edução de custo é obtida da se-
guinte forma: o capital variável se reduz de 3 para 2 mas à custa 
d e u m a u m e n t o da deprec iação de 0,5 pa ra I. Man tendo a taxa 
de mais-valia igual a 100%, o novo valor individual será 5,5 c o m o 
ilustrado abaixo. 
Tabela 1: Redução de custo unitário e a u m e n t o da taxa de lucro 
V d m V a l o r w - w , 
M 1 
!• 
3 0 , 5 0 , 5 3 7 0 7 5 % 
N o v o w. 2 1,0 0 , 5 2 5 , 5 1,5 1 0 0 % 
Como se vê, o novo método permite u m a redução do custo 
da mercado r i a e, c o m o conseqüênc ia , u m a u m e n t o da taxa de 
lucro. Qual seria o limite para o aumen to do custo de depreciação 
compatível com o aumento da taxa de lucro? Suponhamos que a 
depreciação aumente para 1,5 por unidade . Nesse caso aplicando 
a fórmula da taxa de lucro - abstraindo do ni imero de rotações -
pode r í amos calculá-la c o m o sendo: 
1+ 7 - 6 
1,5 + 2 + 0,5 4 
= 3 = 0,75 
Apesar d e reduzir o valor individual d e 7 para 6 e, por tanto , 
r ep resen ta r u m a u m e n t o da p rodut iv idade d o t raba lho , o n o v o 
m é t o d o é incapaz de reduzir o custo unitário q u e p e r m a n e c e n o 
valor d e 4. A taxa d e lucro t a m b é m n ã o aumenta , p e r m a n e c e n d o 
n o m e s m o pa t amar de 75%. Nessas condições , o m é t o d o n ã o é 
a d o t a d o . 
A fórmula acima é calculada e m termos d e valores unitários, 
isto é, todas as variáveis são divididas pela q u a n d d a d e produzida. 
C o m o c+v d i m i n u e m e a m a r g e m d e lucro aumen ta , tal c o m o 
observado n o Diagrama 2, a taxa de lucro deve necessar iamente 
aumen ta r . É b o m q u e se diga q u e esse raciocínio baseia-se n o 
cálculo d e toda a p rodução realizada duran te a vida útil do capi-
tal fixo Cj-. O valor d e toda a p rodução é calculado ao valor de 
m e r c a d o inicial. Sabemos que o valor d e m e r c a d o cai à medida 
q u e se generaliza o mé todo . No entanto, ao pressupormos a ge-
neral ização d o mé todo , es tamos igualmente assumindo q u e aque-
les q u e o a d o t a m c o m atraso ob te rão ganhos m e n o r e s d o q u e 
aque les q u e o a d o t a m antes . Assim, d e qua lque r m o d o que se 
olhe o problema, há u m a pressão competitiva pa ra a a d o ç ã o dos 
novos m é t o d o s que r eduzem os custos unitários. 
Tabela 2: General ização da técnica e q u e d a da taxa de lucro 
V d m V a l o r I' 
N o v o w. 2 1,0 0 , 5 2 5 , 5 0 5 7 % 
Como se vê a partir dos dados da Tabela 2, a general ização 
d o uso d o novo m é t o d o de p rodução causa u m a r edução na taxa 
de lucro de 75% para 57% na indústria e m pauta . O exemplo não 
assume n e n h u m a variação nos salários e, por tanto , a diminuição 
da taxa d e lucro n ã o se deve ao profit squeeze. Ela se deve ao 
a u m e n t o da c o m p o s i ç ã o orgân ica d o capital , m e i o a t ravés d o 
qual se ob teve o a u m e n t o da produt ividade d o t rabalho e a redu-
ç ã o d o cus to uni tár io das mercador i a s . A taxa d e mais-valia é 
mant ida constante , pois modificações nesta última só p o d e m advir 
de modificações técnicas n u m conjunto de indústrias tais q u e afe-
t em o valor dos e lementos da cesta de c o n s u m o dos t rabalhado-
res. Se supusermos que a Tabela 2 representa a economia c o m o 
u m todo, en tão , para que a taxa de lucro n ã o diminua a taxa de 
mais-valia dever ia subir de 100% para 131% circa. 
5 Como se obtém a redução de k 
D a d o q u e a diferença ent re e w. se origina da r edução 
d e fe,^ abaixo d e k.^, d e v e m o s nos pe rgun ta r c o m o se o b t ê m as 
r eduções e m k. Vimos q u e o valor é L=C-l-V-l-M, o n d e C-I-V=K O 
capital constante , C, por sua vez, divide-se e m capital constante 
circulante, , e capital constante fixo, C^. Ou seja, o capital cons-
tante total p o d e ser expresso pela soma C= + . Q u a n d o 
dividimos o p reço de custo, K, pela quan t idade d e un idades pro-
duzidas, ob t emos : 
X X X X 
Expressando os custos unitários por letras minúsculas, obte-
m o s a seguinte definição para o p reço de custo k: 
k = c^ + d+v 
O custo unitário d e p e n d e d o custo dos materiais e compo-
nentes po r u n i d a d e d e p rodu to , da depreciação po r u n i d a d e d e 
p r o d u t o e dos salários po r u n i d a d e de p rodu to . Se supuse rmos 
q u e n e n h u m a m u d a n ç a técnica ocorra em relação aos materiais, 
en tão , p o d e m o s reduzir as modificações e m k as modificações e m 
d e u . 
Em geral, r eduções e m k se ob tém por meio d o a u m e n t o da 
p rodu t iv idade d o t rabalho, o q u e e m Marx está r e lac ionado a o 
a u m e n t o da composição orgânica d o capital, ainda q u e n e m todo 
a u m e n t o de produt iv idade impl ique necessa r iamente u m a redu-
ção d e k. Abstraindo, en tão , das m u d a n ç a s e m c ,^ ter íamos dois 
movimentos contrários: o a u m e n t o de d e a diminuição d e u.^ 
O efeito desses dois movimentos no custo unitário das merca-
dorias deve ser avaliado pelo balanço entre as duas variações: Ad 
e Au. O método é ado tado pelo capitalista individual se o resultado 
líquido dessas duas variações for negativo, isto é, se o aumen to de 
d, caso isso venha a acorrer, for mais do que c o m p e n s a d o pela 
diminuição de u. 
É i m p o r t a n t e n o t a r q u e esse c r i t é r io p o d e f a c i l m e n t e 
corresponder a u m aumento da taxa de lucro bastando para tal que 
a diminuição do p reço de custo por un idade (c-t-u) e a margem 
entre e w. compensem o efeito da diminuição de u sobre a pro-
dução direta de mais-valia, à taxa de mais-valia vigente. Esse resul-
tado advém d o fato de que o trabalho mais produtivo se m e d e pelo 
t r aba lho socia lmente necessár io d e m e n o r p rodu t iv idade . Nesse 
caso, como apontado por Nakatani (1977), o critério de diminuição 
de custo é acompanhado por u m aumento da taxa de lucro. 
6 Resumo das proposições de Prado e crítica 
Em Prado (2003) as equações relevantes para a a d o ç ã o ou 
recusa d o novo mé todo de p rodução são formuladas e m termos de 
5 "This familiar t rade-off b e t w e e n uni t v a r i a b l e a n d uni t fixed cos t s t u rns o u t to b e a 
sufficient cond i t i on for the rise in the o rgan i c compos i t i on O C to d o m i n a t e uni t v a l u e of 
m e a n s of p r o d u c t i o n (X), so tha t t h e ne t result is a secularly rising c/l" (SHAIKH, 1989, 
p 3 0 7 ) . 
taxas de lucro. A taxa de lucro com o método novo é comparada à 
taxa de lucro com o mé todo antigo. As variáveis utilizadas para a 
definição da taxa de lucro são a "produtividade do capital" p^X/K; a 
produtividade do trabalho x=X/N; o preço da mercadoria de con-
sumo individual P^; e finalmente a parcela salarial (W7x)P^. O critério 
para a adoção da nova técnica é que a taxa de lucro nova (rj seja 
maior do que a taxa de lucro antiga (r^: 
r - r = p pm _ 
W (4) 
N u m a primeira aproximação Prado considera a parcela sa-
larial constante, pois a produt iv idade d o trabalho (X/N) e o p r eço 
{? ) se m o v e m inversamente n o denominador da parcela salarial: 
Parcela salarial = W 
(m)p, 
Todo a u m e n t o de produt ividade e m x^XIN diminui o p r eço 
P na mesma p roporção , de ixando a parcela salarial intacta. Isso 
lhe permite simplificar a fórmula de critério para a d o ç ã o d o n o v o 
m é t o d o para:^ 
r"-r=P:K{p-p) (5) 
Nesta primeira aproximação, a a d o ç ã o da nova técnica de-
p e n d e apenas da razão produto/capital já que tanto o preço , P^, 
quan to a parcela de lucro, n, n ã o m u d a m . Assim, se a razão pro-
duto/capital aumenta , a técnica é ado tada por todos; se a razão 
produto/capi ta l diminui, a técnica nova é recusada por todos . 
É impor tan te no ta r q u e a a d o ç ã o d o n o v o m é t o d o , nes ta 
primeira aproximação, se faz c o m respeito a u m processo d e re-
d u ç ã o d e preços que é o resul tado da general ização d o uso da 
técnica. Se contrariamente considerarmos a adoção com base nos 
resultados imediatos para o capital individual que logra adiantar-se 
no processo de adoção da nova técnica, t e remos q u e levar e m conta 
a si tuação n ã o con templada por Prado de que a parcela salarial 
se reduz para o capital q u e inova. Assim, e m princípio, p o d e m o s 
'' O b s e r v e o leitor q u e n o texto d e P r a d o a fórmula a p a r e c e c o m sobrescr i tos d i ferentes , 
i.e., r' e r' (PRADO 2 0 0 3 , p .73 ) , s o b r e s c r i t o s q u e p r o v a v e l m e n t e se r e f e r e m a fuma e 
indústr ia 
ter o r e su l t ado d e q u e a d iminu ição da r azão p rodu to /cap i t a l 
possa ser c o m p e n s a d a pe la d i m i n u i ç ã o d a p a r c e l a salarial . O 
novo mé todo , ao diminuir o valor individual abaixo d o valor de 
m e r c a d o , ocas iona u m reba ixamento da parce la salarial pa ra o 
capitalista inovador . Assim, desde qtre os capitalistas individuais 
b u s q u e m a r e d u ç ã o de custos, esse processo n ã o p o d e ser repre-
sen tado pela fórmula (5) acima, pois n ã o p o d e m o s simplificar a 
e q u a ç ã o cons iderando a parcela salarial c o m o sendo a mesma na 
técnica antiga e na técnica nova. 
No segundo caso analisado, caso q u e d e aco rdo c o m Prado 
contempla a visão d e Marx, os capitalistas n ã o p r e v ê e m a r edução 
d e preço^ e, por tan to , o a u m e n t o d o salário real . Isso os leva a 
pensar que a parcela salarial irá cair à med ida q u e p o u p a m tra-
balho.** A a d o ç ã o de novas técnicas, então , a d v é m do fato d e que 
os capitalistas n ã o conseguem prever que os preços cairão e que 
o salário real aumenta rá . C o m isso p e r c e b e m somen te a r edução 
dos custos salariais p roven ien tes da e c o n o m i a d e t raba lho q u e 
a d v é m do m é t o d o mais produt ivo. 
Com salário nominal constante e preços constantes, as técni-
cas que reduzem a quant idade de trabalho fazem cair o custo sa-
larial unitário, W/x, o n d e x^X/N é a produt iv idade d o t rabalho. 
Essas técnicas são adotadas mesmo se reduzem "até certo ponto", 
a razão produto/capital, p=X/K. Isso quer dizer que a razão produto/ 
capital poderia baixar desde que essa diminuição fosse menos que 
proporcional ao a u m e n t o da margem de lucro obt ido através da 
r edução do custo salarial unitário. 
A a r g u m e n t a ç ã o d e P r a d o n ã o é clara q u a n t o a o critério 
para a d o ç ã o da nova técnica. Seria esse critério a simples redu-
ção de Wlx ou algum tipo de resultado líquido en t re var iação da 
produt ividade d o t rabalho X/N e a produt ividade d o capital X/K? 
Vejamos. 
' Mas se os cap i t a l i s t a s a d o t a m n o v a s t é c n i c a s c o m o p r o p ó s i t o d e d i m i n u i r o va lo r 
i nd iv idua l , c o m o s e r i a m i n c a p a z e s " d e p r e v e r o q u e va i a c o n t e c e r c o m o p r e ç o d e 
m e r c a d o " ? 
" Aqui P r a d o identifica s u b s u n ç ã o real d o t rabal l io c o m a u m e n t o d a q u a n t i d a d e d e capi ta l 
p o r u n i d a d e d e p r o d u t o . Essa visão con t ras t a s o b r e m a n e i r a c o m a anál ise d a Cooperação 
rea l i zada p o r Marx n a qua l se o b t é m a r e d u ç ã o d o va lo r d a s m e r c a d o r i a s e x a t a m e n t e 
a t r avés d a d i m i n u i ç ã o d a q u a n t i d a d e d e capital p o r u n i d a d e d e p r o d u t o . Em o u t r o art igo, 
t i vemos a ocas i ão d e a r g u m e n t a r q u e a visão d e Marx a c e r c a d a s u b s u n ç ã o real é mais 
a m p l a e n ã o se res t r inge à m e c a n i z a ç ã o d o p rocesso p rodu t ivo . A esse l e spe i to ve r Marx 
( 1 9 8 5 ) . 
P r i m e i r a m e n t e P r a d o afirma q u e "o capi tal is ta , p o r t a n t o , 
p o d e p r o c u r a r e c o n o m i z a r t r aba lho , m e s m o se isto r eduz a té 
cer to ponto a 'produtividade do capital'" (p.75). Aqui Prado rela-
c iona os movimen tos contrár ios en t re XIN e X/K. Mas sabemos 
q u e o ba lanço en t re X/N e XIK nos dá somen te a cond ição de 
b a r a t e a m e n t o da mercador ia individual. Isso ocor re s empre q u e 
a diminuição da quant idade de trabalho (INIX) for maior do que 
o a u m e n t o do custo de capital por un idade d e p rodu to ( tX/X) . 
Para ver isso basta lembrar a definição de p reço apresen tada pelo 
própr io autor à página 71 d o seu artigo. S e n d o x=X/N e p=X/K 
segue que o p reço é: 
=]_+]_ 
p X 
Assim, o p reço m u d a de acordo com as m u d a n ç a s relativas 
en t re p e x. O ba lanço en t re as var iações da p rodut iv idade d o 
t rabalho e da produt ividade d o capital nos dá somente a var iação 
n o valor, n ã o necessa r iamente nos custos. 
Como se sabe, a r edução d o valor das mercador ias n ã o é a 
condição para a a d o ç ã o da técnica apresentada por Marx e con-
firmada por Engels. Para q u e u m n o v o m é t o d o mais produt ivo 
seja introduzido pelo capitalista n ã o é suficiente q u e ele reduza o 
valor individual da mercador ia . É necessário q u e o novo m é t o d o 
seja capaz de reduzir o custo unitário. Essa é a natureza do exemplo 
fornecido por Engels (1967, v.III, p.261-262). Nesse exemplo numé-
rico, Engels representa u m novo m é t o d o d e p r o d u ç ã o q u e reduz 
pela m e t a d e o capital variável, mas triplica o valor da deprecia-
ção por un idade de produto . O resultado d o seu exemplo mostra 
q u e o valor cai para 21 shillings, mas o custo p e r m a n e c e e m 20 
shillings. A taxa de lucro sobre os 20 shillings de custo p e r m a n e c e 
10% e, portanto, p roduz nos dois casos lucros n o mon tan t e de 2 
shillings. Engels conclui a ilustração afirmando q u e o m é t o d o n ã o 
é ado t ado p o r q u e n ã o logra diminuir o custo unitário das merca-
dorias, deixando a taxa de lucro intacta. Idêntica é a argumenta-
ção apresen tada po r Marx q u a n d o diz: 
"the limit for his using a machine is fixed by the difference between 
the value of the machine and the value of the labor-power replaced 
by it" (MARX 1967, 1, p. 392). 
Referindo-se a essa diferença ele diz: 
"... it is the former difference alone that determines the cost, to the 
capitalist, of producing a commodity, and, through the pressure of 
competition, influences his action" ( i dem, p.393). 
Assim, o exemplo fornecido por Engels mostra que , apesar 
de diminuir o valor da mercador ia d e 22 shillings para 21 shillings, 
o n o v o m é t o d o n ã o é ado tado , pois n ã o logra diminuir o custo, 
q u e p e r m a n e c e c o m o antes na casa dos 20 shillings. 
No mesmo parágrafo, Prado afirma que a redução do custo 
salarial uni tár io (W/x) obt ida pelo a u m e n t o da produt iv idade d o 
trabalho "tende a aumentar a taxa de lucro do capitalista individual. 
É a pe rcepção desse fenômeno que leva cada capitalista a adotar 
a n o v a técnica" (p.75). Aqui p a r e c e q u e o capitafista t em olhos 
somente para o custo salaiial unitário e seu efeito positivo sobre a 
taxa d e lucro. No entanto, s abemos q u e o efeito da r edução d o 
custo salarial unitário sobre a taxa d e lucro p o d e ser mais d o q u e 
compensado pelo aumento do custo fixo unitário, fato que bloquearia 
qualquer possível aumento na taxa de lucro. Parece, pois, que é pre-
ciso tomar menos vaga a expressão "mesmo que isso redtrza até certo 
ponto a produtividade do capital" e relacioná-la com a diminuição do 
cus to salarial uni tár io e n ã o c o m a p rodu t iv idade d o t r aba lho . 
Assim fazendo, es tar íamos d e n o v o c o m p a r a n d o a r e d u ç ã o dos 
custos salariais unitários c o m o possível aumen to dos custos fixos 
unitários, precisamente os termos propostos e m O Capital. De fato, 
se considerarmos K como o meio de produção em capital fixo, então, 
X/K p o d e ser interpretado c o m o u m a medida da deprec iação por 
unidade de produto. Ora, esse valor deve ser cotejado com a vari-
ação de W/x, o custo salarial unitário, como vimos anteriormente. 
7 Conclusões 
C o m o vimos, Prado apresenta u m modelo e m qtre a escolha 
da técnica se faz c o m p a r a n d o as taxas de lucro da técnica antiga 
c o m a técnica nova. No entanto , essas taxas de lucro d e p e n d e m 
d o q u e acon tece com os movimentos relativos entre custo salarial 
e custo fixo, fenômeno que n ã o é explicitado na sua anáfise. 
De fato, a lei fundamenta l da concor rênc ia capitalista é a 
busca incessante pela r edução de k. A r edução de k r eque r q u e 
a r e d u ç ã o dos custos salariais unitários se sobrepuje a qua lque r 
possível aumento do custo fixo unitáiio proveniente d o maior empre-
go de processos produtivos mais mecanizados. Os capitalistas que se 
antecipam nessa busca colhem os ñu tos dos lucros extraordinários 
que daí advêm, obtendo temporariamente taxas de lucro maiores d o 
que a média. No entanto, lucros extraordinários não p o d e m existir 
para todos. Q u a n d o todos t en tam obtê-los, eles d e s a p a r e c e m . A 
queda do preço que elimina o lucro extraordinário deixa n o seu 
rastro uma taxa de lucro mais baixa. 
Como podemos dizer en tão q u e o caso que está d e acordo 
com a análise de Marx seria o caso em que "a racionafidade d e 
cada capitalista é cega aos eventos macroeconômicos" e que isso 
implica que os capitalistas n ã o sejam capazes de prever o que vai 
acontecer com o preço de mercado? Ora, mas se ado tam a técnica 
jus tamente porque ela reduz k c o m o não p o d e m ser capazes de 
prever o que vai acontecer c o m os preços? 
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